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    Prefácio


    É com grande honra que prefacio a obra “Comitês de Resolução de Disputas (Dispute Boards) em Concessões de Saneamento Básico”, de autoria de Fernanda S. Garcia, assim como foi motivo de especial satisfação tê-la orientado no trabalho de mestrado que deu origem a este livro.


    Esse orgulho não é fortuito. O trabalho foi aprovado com nota máxima pela banca examinadora no âmbito do Mestrado Profissional da FGV Direito SP, tendo sido, inclusive, recomendado à premiação que distingue os melhores trabalhos do referido programa. Trata-se de reconhecimento plenamente justificado.


    A pesquisa desenvolvida pela autora segue, a meu ver, um percurso metodológico exemplar para trabalhos de natureza jurídico-profissional. Parte da identificação de um problema concreto, relevante e atual no contexto da infraestrutura brasileira, pouco explorado pela literatura acadêmica e ainda mal equacionado na prática pelos operadores do direito.


    Esse é precisamente o caso da aplicação dos dispute boards — também denominados Comitês de Resolução de Disputas (CRDs) — aos projetos de concessão de saneamento básico, notadamente nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Embora exista produção qualificada tanto acerca do marco regulatório do saneamento quanto sobre os dispute boards enquanto mecanismo de gestão de conflitos, são raros os estudos que estabelecem um diálogo sistemático entre esses dois campos. Faltavam, até aqui, análises capazes de investigar em que medida — e de que forma — os CRDs se mostram aderentes às especificidades jurídicas, técnicas e regulatórias dos contratos de saneamento.


    É exatamente nesse ponto de intersecção que se situa a obra ora prefaciada, o que lhe confere especial relevância.


    Tal relevância se acentua ao se considerar que os dispute boards foram historicamente desenvolvidos e difundidos no contexto de contratos de construção, frequentemente de relativa longa duração, mas ainda assim substancialmente mais curtos do que os contratos típicos de concessão de saneamento. Além disso, as concessões impõem desafios próprios, que extrapolam aqueles encontrados em contratos de obra, envolvendo prestação continuada de serviços essenciais, regulação intensiva, revisão tarifária e metas progressivas de universalização.


    A partir de uma criteriosa análise empírica de contratos celebrados no setor, a autora constrói uma verdadeira radiografia da previsão e do funcionamento dos CRDs nas concessões de saneamento no Brasil. O diagnóstico que emerge é claro: o setor ainda revela significativa imaturidade institucional na utilização desse importante instrumento de governança contratual. Observam-se soluções pouco padronizadas, lacunas relevantes e, em diversas situações, tratamento inadequado — ou mesmo ausência de disciplina — de temas centrais, como o momento de constituição do comitê, seu objeto de atuação, os efeitos de suas decisões, regras procedimentais, critérios de indicação dos membros e aspectos financeiros.


    Munida desse diagnóstico e amparada em sólida revisão bibliográfica, bem como em precedentes administrativos e judiciais pertinentes, a autora avança para um capítulo propositivo especialmente valioso. Nele, apresenta recomendações concretas para a adequada estruturação dos CRDs em contratos de saneamento básico, incluindo sugestões de cláusulas contratuais e uma minuta detalhada de Termo de Constituição do Comitê.


    Daí porque me referi ao trabalho como um exemplo bem-sucedido de pesquisa jurídico-profissional. A obra percorre integralmente o ciclo do problema: identifica-o, analisa-o criticamente e, sem perder o rigor teórico, oferece soluções pragmáticas e aplicáveis.


    Por fim, não é demais reiterar um dado essencial do contexto atual. As concessões de saneamento básico constituem hoje a verdadeira “bola da vez” do setor de infraestrutura brasileiro. O novo marco legal inaugurou um ciclo contínuo de projetos bilionários, marcados por elevada padronização regulatória, metas ambiciosas de universalização e contratos de longa duração. Nesse ambiente, a prevenção estruturada de conflitos deixa de ser uma opção desejável e passa a ser uma necessidade concreta para a preservação da execução contratual.


    Por essas razões, esta obra se apresenta como leitura indispensável para todos os profissionais envolvidos nesse ciclo virtuoso de investimentos — gestores públicos, reguladores, concessionárias, consultores e advogados.


    Prof. Dr. Leonardo Toledo da Silva


    Sócio de Toledo Marchetti Advogados.


    Prof. Dr. da FGV Direito SP


    Janeiro de 2026
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    INTRODUÇÃO


    A primeira vez em que acompanhei o trabalho de um Comitê de Resolução de Disputas (CRD) em um contrato de saneamento básico, percebi o quanto esse mecanismo pode destravar impasses complexos e evitar que divergências técnicas se transformem em litígios longos e custosos. Foi essa experiência que despertou meu interesse em compreender mais profundamente esse instrumento e sua aplicação prática no contexto brasileiro.


    O setor de saneamento básico atravessa um período de transformação. Com o avanço do Novo Marco do Saneamento Básico (NMSB) e a celebração de novos contratos de concessão e parcerias público-privadas, a demanda por mecanismos eficientes de prevenção e solução de conflitos se tornou ainda mais evidente.


    Neste livro, concentro-me nos contratos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, deixando de fora, para fins de foco temático, os serviços de limpeza urbana, manejo de resíduos e drenagem. Esse recorte dialoga com o desafio central do setor: universalizar o acesso à água potável e ao tratamento de esgoto até 2033, conforme metas legais e compromissos internacionais assumidos pelo Brasil.


    Os CRDs surgem, nesse contexto, como uma ferramenta capaz de assegurar celeridade, especialização e continuidade contratual, especialmente em projetos de longa duração e alta complexidade técnica. Embora amplamente utilizados em obras de infraestrutura ao redor do mundo, sua adoção em contratos de saneamento ainda apresenta desafios, dúvidas e potencial de aprimoramento.


    O objetivo deste livro é compartilhar reflexões práticas, apresentar modelos adotados no Brasil e propor caminhos para a estruturação mais eficiente dos CRDs em contratos de concessão de saneamento básico.


    A partir da análise de trinta contratos celebrados entre 2018 e 2024 – combinada a referências internacionais (DRBF, FIDIC) e ao estudo de experiências reais – busco oferecer ao leitor um panorama acessível, crítico e aplicável do tema.


    No Capítulo 1, apresento o setor de saneamento básico no Brasil, contextualizando seus desafios históricos, o papel do NMSB e os elementos regulatórios que moldam o ambiente em que os CRDs são aplicados.


    O Capítulo 2 resgata a trajetória dos Comitês de Resolução de Disputas, sua origem, evolução e principais resultados na experiência internacional, além de examinar como esse mecanismo vem sendo introduzido nos contratos de concessão e PPPs brasileiros de saneamento.


    No Capítulo 3, discuto os desafios específicos da adoção dos CRDs no setor, destacando pontos de tensão recorrentes, aspectos contratuais que demandam atenção e questões práticas que influenciam o funcionamento efetivo desses comitês.


    O Capítulo 4 reúne recomendações propositivas para a elaboração de cláusulas contratuais sobre CRDs e apresenta uma minuta comentada do Termo de Constituição — uma ferramenta prática para auxiliar gestores públicos, operadores do setor, advogados e equipes técnicas na implementação do mecanismo.


    A intenção é que este livro funcione como um guia, capaz de apoiar profissionais que atuam na modelagem, execução e fiscalização de concessões de saneamento básico, bem como aqueles interessados em compreender como os CRDs podem contribuir para a continuidade contratual e para a eficiência regulatória do setor.

  


  
    1. O SETOR DE SANEAMENTO BÁSICO
NO BRASIL


    1.1 Breve histórico do setor de saneamento básico: do Planasa à Lei Federal n.º 11.445/2007


    A primeira grande política pública brasileira no setor de saneamento básico foi a criação do Plano Nacional de Saneamento Básico (Planasa), em 1971, com o objetivo de guiar as medidas governamentais para o setor entre as décadas de 1970 e 1980. No contexto do regime militar, o Planasa surgiu como um primeiro marco de regulação do setor, por meio do incentivo à prestação dos serviços pelas Companhias Estaduais de Saneamento Básico (CESBs).


    A expansão do saneamento básico no Brasil era expressiva. A instituição das CESBs buscava centralizar a coordenação do serviço no governo federal, enquanto aos estados caberia a prestação do serviço em si. A centralização foi vista como necessária para lidar com a insuficiência do atendimento dos serviços de tratamento de esgotamento sanitário e abastecimento de água à população, assim, o Planasa instituiu a meta de que 80% da população urbana brasileira fosse atendida com abastecimento de água e 50% com serviços de esgoto, até o ano de 1980.1


    Para lidar com o entrave financeiro da expansão do serviço, no âmbito do Planasa, foram instituídos o Programa de Financiamento para o Saneamento (Finansa), operado pelo Banco Nacional de Habitação (BNH), e o Fundo de Financiamento para Água e Esgoto (FAE), constituído para cada governo estadual participante do sistema.2 A prestação dos serviços pelas CESBs era condição para obtenção do financiamento federal, uma forma de aproximar os municípios da política implementada pelo Planasa.


    O instrumento jurídico utilizado nesse modelo, por sua vez, eram as “concessões-convênios”, nas quais os municípios outorgavam às CESBs os serviços de água e/ou esgoto. Nesse modelo, os municípios não realizavam a fiscalização e o planejamento do serviço, como ocorre tipicamente nos contratos de concessão, e as CESBs eram responsáveis por prestar e controlar o serviço.


    Com o fim do Planasa e o processo de reabertura política, foi possível observar um incremento na prestação do serviço de abastecimento, que não foi acompanhado pelo tratamento de esgoto, como se pode observar da planilha do Quadro 1 apresentada por estudo realizado pelo Instituto Trata Brasil:3


    Quadro 1 – Planilha de Cobertura de Água e Esgoto nos Anos 1970, 1980 e 1991


    
      
        
          	
            Índice de Cobertura

          

          	
            1970

          

          	
            1980

          

          	
            1991

          
        


        
          	
            Água

          

          	
            54,4٪

          

          	
            75,8٪

          

          	
            88,1٪

          
        


        
          	
            Esgoto

          

          	
            22,3٪

          

          	
            37,8٪

          

          	
            43,5٪

          
        

      
    


    Fonte: Instituto Trata Brasil.


    Uma nova regulação para o setor de saneamento básico surgiu apenas em 2007, por meio da edição da Lei Federal n.º 11.445/2007 (Lei de Saneamento Básico). Referida lei estabeleceu a necessidade de criação do Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab) pela União Federal, a obrigação dos municípios elaborarem um Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) e permitiu a delegação da regulação do setor por meio dos convênios de cooperação.


    Nesse contexto, o arranjo jurídico utilizado para formalizar a delegação dos serviços pelos municípios às CESBs foram os contratos de programa, instrumentos de natureza precária criados pela Lei Federal n.º 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos). Apesar de esse instrumento ter trazido um pouco mais de segurança jurídica às relações não muito formalizadas celebradas anteriormente, não foi suficiente para resolver o histórico problema de insuficiência do setor.


    De acordo com dados do SINISA 2024 (ano base 2023), 83,1% da população brasileira tem acesso ao sistema de abastecimento de água, enquanto apenas 59,7% dos brasileiros possuem acesso ao serviço de esgotamento sanitário.4 Tais números evidenciam a urgência de investimentos e políticas públicas eficazes para garantir o acesso da população aos serviços de saneamento básico, que impactam diretamente direitos fundamentais como o direito à saúde, à dignidade e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Sem infraestrutura adequada de abastecimento de água e esgotamento sanitário, milhões de pessoas permanecem expostas a riscos sanitários e ambientais, perpetuando desigualdades e limitando o desenvolvimento social do País.


    1.2 Desafios operacionais do setor de saneamento básico


    Entre os principais fatores que impactam a insuficiência do setor de saneamento básico, alguns desafios de ordem operacional se destacam, como a dificuldade de implantação da infraestrutura necessária em determinadas regiões, a obtenção de financiamento e as perdas de água.


    A compreensão desses desafios é essencial, pois a insuficiência no atendimento à população brasileira em saneamento básico pode ser mitigada por meio da celebração e adequada execução


    

    1.2.1 Disparidades regionais na prestação dos serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto
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    1.2.2 Obtenção de recursos financeiros para implantação de infraestrutura no setor


    

    

    

    

    

    1.2.3 Ineficiência no sistema de abastecimento de água


    

    

    

    

    

    1.3. Novo Marco do Saneamento Básico (Lei Federal nº 14.026/2020)


    

    

    

    

    

    

    1.4 Desafios regulatórios do setor de saneamento básico


    

    

    

    1.4.1 Titularidade do serviço de saneamento básico e a prestação regionalizada


    

    

    

    

    

    

    

    1.4.2 A regulação do serviço de saneamento básico: o papel da ANA


    

    

    

    

    

    1.4.3 Os novos contratos de concessão


    

    

    

    

    

    

    1.5 Pontos de tensão na gestão contratual de um projeto de saneamento básico


    

    

    

    

    1.5.1 Decisões dos Tribunais de Contas


    

    

    

    
      
        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          
        

      

      
        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            

            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            

            

            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            

            

            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            

            
          
        


        
          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            

            

            
          
        


        
          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            

            
          

          	
            

            
          

          	
            
          

          	
            

            
          
        

      
    


    

    

    1.5.2 Decisões do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP)


    

    

    

    
      
        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        

      

      
        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        


        
          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          

          	
            
          
        

      
    


    

    

    1.5.3 Conclusões parciais
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